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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.o 170/2005

O dia 5 de Outubro de 1910 é assinalado em Portugal
como a data da Implantação da República, que marcou
uma importante viragem na história contemporânea por-
tuguesa. Ocorrendo em 2010 o primeiro centenário da
Revolução da República, entende o Governo iniciar
desde já a preparação de comemorações adequadas à
relevância do evento.

A comemoração desta data histórica constitui uma
oportunidade para não só honrar a memória daqueles
que se entregaram à causa da República como para
aprofundar o conhecimento sobre a nossa história, e
também para promover uma reflexão colectiva sobre
o passado, o presente e o futuro dos valores da República
e das nossas instituições políticas.

Pretende-se, também, que a comemoração do cen-
tenário da implantação da República possa incluir uma
programação cultural diversificada e capaz de mobilizar
a participação alargada da sociedade portuguesa,
incluindo as gerações mais jovens.

Neste sentido, importa constituir uma comissão de
projectos que proponha um modelo para as comemo-
rações do primeiro centenário.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Criar a Comissão de Projectos para as Come-

morações do Centenário da República, adiante desig-
nada por Comissão de Projectos.

2 — Determinar que a Comissão de Projectos é cons-
tituída pelas seguintes personalidades: Prof. Doutor Vital
Moreira, que preside, Prof. Doutor Joaquim Romero
Magalhães, Dr.a Inês Pedrosa, Dr. Francisco José Viegas,
Dr.a Madalena Torres e Dr. David Ferreira.

3 — A Comissão de Projectos pode integrar, ainda,
outras personalidades de reconhecido mérito, num
máximo de três, a designar por despacho do Ministro
da Presidência.

4 — Incumbir a Comissão de Projectos de promover
uma reflexão sobre a natureza e o conteúdo das come-
morações do primeiro centenário da implantação da
República e, no prazo de seis meses, apresentar ao
Governo, através do Ministro da Presidência, recomen-
dações sobre:

a) Programa das comemorações:
b) Modelo organizativo do evento;
c) Recursos a afectar às comemorações.

5 — Determinar que, no desenvolvimento da sua acti-
vidade, a Comissão de Projectos pode solicitar aos ser-
viços e organismos integrados na Administração Pública
toda a informação e colaboração necessárias.

6 — Determinar que o apoio logístico é assegurado
pela Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de
Ministros.

7 — Estabelecer que os aspectos financeiros inerentes
ao funcionamento da Comissão de Projectos são defi-
nidos por despacho conjunto do Ministro de Estado
e das Finanças e do Ministro da Presidência.

Presidência do Conselho de Ministros, 6 de Outubro
de 2005. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho
Pinto de Sousa.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Portaria n.o 1112/2005
de 28 de Outubro

A Lei n.o 78/2001, de 13 de Julho, veio regular a
competência, a organização e o funcionamento dos jul-
gados de paz e a tramitação dos processos da sua
competência.

Nos termos do disposto no artigo 16.o desse diploma,
em cada julgado de paz existe um serviço de mediação,
que disponibiliza a qualquer interessado a mediação
como forma de resolução alternativa de litígios, ainda
que excluídos da competência jurisdicional do julgado
de paz, com excepção dos que tenham por objecto direi-
tos indisponíveis.

Decorridos mais de três anos desde a publicação da
Portaria n.o 436/2002, de 22 de Abril, que aprovou o
Regulamento dos Serviços de Mediação dos Julgados
de Paz, e na sequência da avaliação do funcionamento
dos 4 julgados de paz criados, a título experimental,
em 2002, efectuada quer pelo Conselho de Acompa-
nhamento dos Julgados de Paz quer pelo Ministério
da Justiça, bem como da criação de 12 novos julgados
de paz, através do Decreto-Lei n.o 9/2004, de 9 de
Janeiro, afigura-se necessário reorganizar os serviços de
mediação dos julgados de paz, revogando o anterior
Regulamento.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.o 4 do artigo 16.o da

Lei n.o 78/2001, de 13 de Julho, manda o Governo, pelo
Ministro da Justiça, o seguinte:

CAPÍTULO I

Objecto, organização e funcionamento

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma aprova o regulamento que dis-
ciplina a organização e o funcionamento dos serviços
de mediação disponíveis nos julgados de paz e estabelece
as condições de acesso aos mesmos, bem como as regras
por que deve pautar-se a actividade dos mediadores de
conflitos.

Artigo 2.o

Organização dos serviços de mediação

1 — A prestação de serviços de mediação é assegu-
rada por mediadores de conflitos inscritos nas listas dos
julgados de paz, aprovadas e actualizadas anualmente
por despacho do Ministro da Justiça.

2 — A Direcção-Geral da Administração Extrajudi-
cial assegura que, durante o período de funcionamento
dos julgados de paz e sempre que solicitado pelos inte-
ressados, está presente no serviço de mediação pelo
menos um mediador para:

a) Realizar sessões de pré-mediação, explicando
às partes a natureza, as características e o objec-
tivo da mediação, bem como as regras a que
a mesma obedece;

b) Informar as partes sobre as modalidades de
escolha e intervenção do mediador;

c) Verificar a predisposição das partes para alcan-
çar acordo através de mediação;

d) Realizar sessões de mediação;
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e) Submeter o acordo de mediação assinado pelas
partes a imediata homologação pelo juiz de paz,
quando o julgado de paz seja competente para
a apreciação da causa respectiva;

f) Prestar outras informações úteis sobre mediação
e facultar a qualquer interessado este regula-
mento e demais legislação conexa.

3 — As sessões de pré-mediação são efectuadas sob
marcação prévia, de acordo com a ordem alfabética das
listas referidas no n.o 1.

4 — As sessões de mediação são efectuadas sob mar-
cação prévia, de acordo com a ordem alfabética das
listas referidas no n.o 1, salvo se as partes escolherem
um mediador de entre os constantes da lista do julgado
de paz em causa.

Artigo 3.o

Listas de mediadores

1 — O mediador de conflitos, habilitado nos termos
da lei, que pretenda e se disponha a colaborar no julgado
de paz deve solicitar a sua inscrição nas listas referidas
no n.o 1 do artigo anterior, mediante requerimento diri-
gido ao director-geral da Administração Extrajudicial.

2 — Para os efeitos da actualização anual a que se
refere o n.o 2 do artigo 33.o da Lei n.o 78/2001, de 13
de Julho, os mediadores inscritos nas listas dos julgados
de paz devem, até ao dia 31 de Dezembro de cada ano,
informar o director-geral da Administração Extrajudi-
cial da sua disponibilidade relativamente à sua conti-
nuidade ou exclusão da lista de cada julgado de paz
em que se encontrem inscritos.

3 — Os procedimentos a observar para inscrição e
actualização da inscrição referida nos números ante-
riores são definidos por despacho do director-geral da
Administração Extrajudicial.

4 — A falta da comunicação a que se refere o n.o 2
implica a exclusão do mediador de conflitos das listas
de mediadores dos julgados de paz em que se encontre
inscrito.

Artigo 4.o

Coordenação

1 — Compete à Direcção-Geral da Administração
Extrajudicial organizar e coordenar a prestação de ser-
viço dos mediadores que, nos termos do artigo anterior,
se disponibilizem para colaborar nos serviços de media-
ção.

2 — Em cada julgado de paz o funcionamento do ser-
viço de mediação é coordenado por um mediador desig-
nado pelo director-geral da Administração Extrajudicial,
ouvidos os mediadores de conflitos inscritos na respec-
tiva lista.

3 — Compete ao mediador-coordenador:

a) Coordenar o serviço de mediação do julgado
de paz;

b) Ser o interlocutor dos mediadores junto dos ser-
viços de atendimento e apoio administrativo,
dos juízes de paz e da Direcção-Geral da Admi-
nistração Extrajudicial;

c) Solicitar e prestar informação à Direcção-Geral
da Administração Extrajudicial em assuntos
relacionados com o funcionamento dos serviços
de mediação.

Artigo 5.o

Apoio técnico e administrativo

1 — O serviço de mediação é apoiado, no âmbito das
competências que lhe estão cometidas, pelos serviços

de atendimento e de apoio administrativo do julgado
de paz.

2 — O serviço de atendimento deve comunicar aos
mediadores de conflitos designados para as sessões de
pré-mediação e de mediação a data agendada para a
realização das mesmas com uma antecedência mínima
de quarenta e oito horas, excepto quando o mediador
não se oponha a que essa comunicação tenha lugar num
prazo inferior.

Artigo 6.o

Arquivo

No serviço de mediação não existe um arquivo espe-
cífico de processos, nem das sessões de mediação é
lavrada acta ou qualquer outro registo.

Artigo 7.o

Horário

O horário do serviço de mediação é o do julgado
de paz.

CAPÍTULO II

Acesso aos serviços de mediação

Artigo 8.o

Pré-mediação

1 — A sessão de pré-mediação decorre na presença
de ambas as partes.

2 — Na sessão de pré-mediação o mediador informa
as partes sobre a possibilidade de resolução do litígio
com recurso à mediação, elucidando-as acerca da natu-
reza, da finalidade e das regras aplicáveis à mesma.

3 — Caso as partes se apresentem inicialmente em
conjunto no julgado de paz, a sessão de pré-mediação
pode, desde logo, ser agendada ou realizada de imediato,
se houver concordância de ambas as partes e dispo-
nibilidade de mediador.

4 — Afirmada positivamente a vontade de as partes
realizarem a mediação, é por elas assinado, conjunta-
mente com o mediador que realizou a pré-mediação,
um termo de consentimento, que contém as regras a
que obedecerá o processo de mediação.

Artigo 9.o

Mediação

1 — Se no decurso da sessão de mediação as partes
chegarem a acordo, é este reduzido a escrito e assinado
por todos os intervenientes, para imediata homologação
pelo juiz de paz, tendo valor de sentença.

2 — Se as partes não chegarem a acordo ou apenas
o atingirem parcialmente, o mediador de conflitos comu-
nica tal facto ao juiz de paz.

Artigo 10.o

Comparência das partes e representação

1 — As partes têm de comparecer pessoalmente às
sessões de pré-mediação e de mediação, podendo
fazer-se acompanhar de advogado, advogado estagiário
ou solicitador.

2 — As pessoas colectivas devem fazer-se representar
por mandatário com poderes especiais para desistir, con-
fessar ou transigir.
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Artigo 11.o

Faltas

1 — Em caso de impossibilidade de comparência, as
partes devem informar de tal facto, em tempo útil, o
serviço de mediação, para ser marcada nova data.

2 — A ausência, devidamente justificada ao serviço
de atendimento, de qualquer das partes às sessões de
pré-mediação e de mediação determina a marcação de
nova data para a sua realização.

3 — Reiterada ou não justificada a falta, o processo
é remetido para julgamento, sendo as partes notificadas
da data da realização da respectiva audiência, que deve
ter lugar num dos 10 dias seguintes.

4 — Em caso de impossibilidade de comparência do
mediador de conflitos, deve este avisar, em tempo útil,
o serviço de atendimento, a fim de ser substituído para
a realização da sessão de pré-mediação ou para ser mar-
cada nova data para a sessão de mediação, a qual é
comunicada às partes.

5 — Na situação de impossibilidade de cumprir o
aviso prévio, nos termos do número anterior, o mediador
de conflitos deve justificar a sua falta no prazo de cinco
dias úteis.

Artigo 12.o

Recusa de realização da pré-mediação e desistência da mediação

1 — As partes podem, previamente, recusar a rea-
lização da pré-mediação, bem como, a qualquer
momento, desistir da mediação.

2 — A recusa da realização da pré-mediação ou a
desistência da mediação, quando ocorram antes de ini-
ciada a pré-mediação ou a mediação, consoante o caso,
são comunicadas ao serviço de atendimento, que desse
facto dá conhecimento juiz de paz.

3 — Quando a mediação não tenha resultado em
acordo, o mediador de conflitos deve informar desse
facto o juiz de paz.

Artigo 13.o

Confidencialidade

O dever de confidencialidade sobre toda a informação
respeitante ao conteúdo do procedimento de mediação
só pode cessar para prevenir ou fazer cessar séria e
iminente ameaça ou ofensa grave à integridade física
ou psíquica de uma pessoa.

CAPÍTULO III

Mediação de litígios excluídos da competência
dos julgados de paz

Artigo 14.o

Objecto

1 — Quem pretender superar por mediação um con-
flito excluído da competência jurisdicional do julgado
de paz pode recorrer aos serviços de mediação, que
para o efeito:

a) Prestam todas as informações e esclarecimentos
sobre a mediação;

b) Auxiliam o interessado na escolha do mediador
de conflitos, que consta necessariamente da lista
de mediadores do julgado de paz qualificados
para a prestação do correspondente serviço;

c) Informam o interessado acerca dos honorários
praticados;

d) Procedem à marcação da sessão de pré-media-
ção e da primeira sessão de mediação.

2 — Como contrapartida destes serviços, há lugar ao
pagamento de uma taxa, nos termos e condições fixados
por despacho do Ministro da Justiça.

Artigo 15.o

Regime

Na prestação dos serviços de mediação referidos no
artigo anterior, o mediador de conflitos encontra-se
sujeito às regras técnicas aplicáveis à mediação, inscritas
na Lei n.o 78/2001, de 13 de Julho, e no presente
regulamento.

CAPÍTULO IV

Actividade dos mediadores de conflitos

Artigo 16.o

Direitos e deveres

1 — O mediador de conflitos não pode sugerir ou
impor uma decisão aos mediados, devendo auxiliá-los
a comunicar entre si e questioná-los, investigando a
fundo as questões no sentido de ajudar os mediados
a criar e avaliar as opções que proporcionem um acordo
justo, equitativo e duradouro que represente o livre exer-
cício da sua vontade.

2 — No desempenho da sua função, o mediador de
conflitos deve proceder com imparcialidade, neutrali-
dade, independência, confidencialidade e diligência.

3 — Salvo em caso de falta deliberada, o mediador
de conflitos não pode ser responsabilizado, por qualquer
das partes, por actos ou omissões relacionados com a
mediação realizada, desde que os mesmos estejam con-
formes com as normas éticas, as regras acordadas com
as partes e o estipulado no presente regulamento.

Artigo 17.o

Impedimentos

1 — O mediador de conflitos que realiza a sessão da
pré-mediação não pode intervir como mediador na fase
subsequente.

2 — Sem prejuízo da celebração de acordo expresso
entre as partes e o mediador de conflitos, não é per-
mitido ao mediador de conflitos intervir, por qualquer
forma, em quaisquer procedimentos subsequentes à
mediação, como a arbitragem, o processo judicial ou
o acompanhamento psicoterapêutico, quer se tenha aí
obtido ou não um acordo e ainda que tais procedimentos
estejam indirectamente relacionados com a mediação
realizada.

3 — O mediador de conflitos não pode ser testemu-
nha em acção judicial que oponha os mediados e que
se relacione, ainda que indirectamente, com a mediação
pendente ou anteriormente realizada.

4 — O mediador de conflitos que tenha sido pronun-
ciado ou condenado por crime doloso é oficiosamente
excluído das listas dos julgados de paz em que se encon-
tra inscrito.

5 — O mediador de conflitos que, por razões legais,
éticas ou deontológicas, deixe de ver assegurada a sua
independência, imparcialidade e isenção deve interrom-
per o procedimento de mediação e requerer ao serviço
de atendimento a sua substituição.
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Artigo 18.o

Remuneração

A remuneração pela prestação de serviços do media-
dor de conflitos é fixada por despacho do Ministro da
Justiça.

Artigo 19.o

Avaliação

1 — Findo o processo de mediação, o serviço de aten-
dimento deve entregar às partes uma ficha de avaliação
destinada a emitirem, querendo, as suas opiniões quanto
ao procedimento de mediação que teve lugar, bem como
ao desempenho dos mediadores de conflitos interve-
nientes.

2 — As fichas referidas no número anterior têm carác-
ter confidencial e são remetidas à Direcção-Geral da
Administração Extrajudicial.

Artigo 20.o

Fiscalização

O cumprimento do presente regulamento, bem como
a actividade dos mediadores de conflitos, é acompa-
nhado e fiscalizado pela comissão a que se refere o
n.o 6 do artigo 33.o da Lei n.o 78/2001, de 13 de Julho.

CAPÍTULO V

Disposições finais

Artigo 21.o

Norma revogatória

É revogada a Portaria n.o 436/2002, de 22 de Abril.

Artigo 22.o

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no 1.o dia útil
do mês seguinte ao da sua publicação.

Pelo Ministro da Justiça, João Tiago Valente Almeida
da Silveira, Secretário de Estado da Justiça, em 14 de
Outubro de 2005.

MINISTÉRIOS DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO
E DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO

RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 1113/2005
de 28 de Outubro

Com fundamento no disposto no n.o 3 do artigo 164.o
do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, e no
artigo 11.o e na alínea a) do n.o 2 do artigo 36.o do
Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 338/2001, de 26 de Dezembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Moura:
Manda o Governo, pelos Ministros da Economia e

da Inovação e da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de 12 anos, a Francisco Manuel Barros de Brito,
com o número de identificação fiscal 128595809 e sede
na Rua de 5 de Outubro, 20, 7860-013 Moura, a zona
de caça turística da Mantana e outras (processo

n.o 4031-DGRF), englobando vários prédios rústicos
sitos nas freguesias de São João Batista e Santo Agos-
tinho, município de Moura, com a área de 1804 ha,
conforme planta anexa à presente portaria e que dela
faz parte integrante.

2.o A Direcção-Geral do Turismo emitiu, ao abrigo
do disposto no n.o 3 do artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de
Dezembro, parecer favorável condicionado à garantia
de infra-estruturas de apoio exclusivo a caçadores no
Monte do Marim, à emissão de parecer favorável ao
projecto do pavilhão de caça, sem prejuízo do seu licen-
ciamento pelas entidades competentes, à conclusão da
obra no prazo de 12 meses a contar da data de noti-
ficação da aprovação do projecto, à verificação da con-
formidade da obra com o projecto aprovado e à lega-
lização dos quartos existentes no Monte do Marim, caso
afectos à exploração turística.

3.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos, relativamente a terceiros, com a
instalação da respectiva sinalização.

4.o A sinalização da zona de caça deve obedecer ao
disposto no n.o 8.o da Portaria n.o 1391/2002, de 25 de
Outubro, com a redacção que lhe foi conferida pela
Portaria n.o 45/2004, de 14 de Janeiro.

Em 14 de Setembro de 2005.
Pelo Ministro da Economia e da Inovação, Bernardo

Luís Amador Trindade, Secretário de Estado do
Turismo. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural e das
Florestas.

Portaria n.o 1114/2005

de 28 de Outubro

Com fundamento no disposto no n.o 3 do artigo 164.o
do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, e no
artigo 11.o e na alínea a) do n.o 2 do artigo 36.o do
Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 338/2001, de 26 de Dezembro;
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Ouvido o Conselho Cinegético Municipal da Cha-
musca:

Manda o Governo, pelos Ministros da Economia e
da Inovação e da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de 12 anos, renováveis automaticamente por
dois períodos iguais, a Nuno Monteiro Coimbra, com
o número de identificação fiscal 164136185 e sede na
Quinta da Cholda, 2150-066 Azinhaga, a zona de caça
turística da Herdade do Rosmaninhal (processo
n.o 4029-DGRF), englobando os prédios rústicos deno-
minados «Valongo», «Rosmaninhal» e «Foz», sitos na
freguesia de Chouto, município da Chamusca, com a
área de 1194 ha, conforme a planta anexa à presente
portaria e que dela faz parte integrante.

2.o A Direcção-Geral do Turismo emitiu, ao abrigo
do disposto no n.o 3 do artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de
Dezembro, parecer favorável condicionado à aprovação
do projecto de arquitectura do pavilhão de caça, à con-
clusão da obra no prazo de 12 meses a contar a partir
da data da notificação da aprovação do projecto e à
verificação da conformidade da obra com o projecto
aprovado.

3.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos relativamente a terceiros com a ins-
talação da respectiva sinalização.

4.o A sinalização da zona de caça deve obedecer ao
disposto no n.o 8.o da Portaria n.o 1391/2002, de 25 de
Outubro, com a redacção que lhe foi conferida pela
Portaria n.o 45/2004, de 14 de Janeiro.

5.o É revogada a Portaria n.o 1122/2004, de 8 de
Setembro.

Pelo Ministro da Economia e da Inovação, Bernardo
Luís Amador Trindade, Secretário de Estado do
Turismo, em 11 de Outubro de 2005. — Pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural e das Florestas, em 8 de Setembro
de 2005.

Portaria n.o 1115/2005
de 28 de Outubro

Com fundamento no disposto no n.o 3 do artigo 164.o
do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, e na alí-
nea a) do n.o 2 do artigo 36.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Alter
do Chão:

Manda o Governo, pelos Ministros da Economia e
da Inovação e da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo período
de 12 anos, renovável, a Faro & Faro, L.da, com o número
de pessoa colectiva 506841626 e sede na Herdade do
Monte Redondo, apartado 45, 7440-999 Alter do Chão,
a zona de caça turística da Herdade do Monte Redondo
(processo n.o 4065-DGRF), englobando vários prédios
rústicos sitos na freguesia e município de Alter do Chão,
com a área de 522 ha, conforme planta anexa à presente
portaria e que dela faz parte integrante.

2.o A Direcção-Geral do Turismo emitiu, ao abrigo
do disposto no n.o 3 do artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de
Dezembro, parecer favorável condicionado à emissão de
parecer favorável ao projecto do pavilhão de caça, à con-
clusão da obra no prazo de 12 meses a contar da data
de notificação da aprovação do projecto e à verificação
da conformidade da obra com o projecto aprovado.

3.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos, relativamente a terceiros, com a
instalação da respectiva sinalização.

4.o A sinalização da zona de caça deve obedecer ao
disposto no n.o 8.o da Portaria n.o 1391/2002, de 25 de
Outubro, com a redacção que lhe foi conferida pela
Portaria n.o 45/2004, de 14 de Janeiro.

5.o É revogada a Portaria n.o 1264-M/2004, de 29
de Setembro.

Pelo Ministro da Economia e da Inovação, Bernardo
Luís Amador Trindade, Secretário de Estado do Turismo,
em 12 de Outubro de 2005. — Pelo Ministro da Agri-
cultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, Rui Nobre
Gonçalves, Secretário de Estado do Desenvolvimento
Rural e das Florestas, em 8 de Setembro de 2005.
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 1116/2005

de 28 de Outubro

Com fundamento no disposto no n.o 2 do artigo 31.o,
na alínea a) do artigo 40.o e no artigo 160.o do Decre-
to-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal do Alan-
droal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de 12 anos, renovável automaticamente por dois
períodos iguais, a Maria Cristina Matos Henriques, com
o número de identificação fiscal 202070158, com sede
na Rua do Emissor, 145, bloco A, 3.o, casa 4, 4400-436
Vila Nova de Gaia, a zona de caça turística da Herdade
das Sameiras (processo n.o 4166-DGRF), englobando
o prédio rústico denominado «Herdade das Sameiras»,
sito na freguesia de Juromenha, município do Alandroal,
com a área de 215 ha, conforme planta anexa à presente
portaria e que dela faz parte integrante.

2.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos relativamente a terceiros com a ins-
talação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 12 de Outubro de 2005.

Portaria n.o 1117/2005
de 28 de Outubro

Com fundamento no disposto no n.o 3 do artigo 164.o
do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, e na
alínea a) do n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de
Dezembro;

Ouvidos os Conselhos Cinegéticos Municipais de
Boticas e Montalegre:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de 12 anos, renovável automaticamente por dois
períodos iguais, à Associação de Caçadores de Cerdedo,
com o número de pessoa colectiva 505649977, com sede
na Rua da Cruz de Pedra, 119, 4700-219 Braga, a zona
d e c a ç a a s s o c i a t i v a d e C e r d e d o ( p r o c e s s o
n.o 4125-DGRF), englobando vários prédios rústicos
cujos limites constam da planta anexa à presente portaria
e que dela faz parte integrante, sitos na freguesia de
Cerdedo, município de Boticas, com a área de 2093 ha,
e na freguesia de Pondras, município de Montalegre,
com a área de 826 ha, o que perfaz o total de 2919 ha.

2.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos, relativamente a terceiros, com a
instalação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 12 de Outubro de 2005.

Portaria n.o 1118/2005
de 28 de Outubro

Pela Portaria n.o 56-B/2002, de 14 de Janeiro, foi reno-
vada a concessão da zona de caça associativa do concelho
de Vila Nova da Barquinha (processo n.o 1728-DGRF)
ao Clube Desportivo de Caça e Pesca de Vila Nova
da Barquinha, situada nos municípios de Golegã e Vila
Nova da Barquinha.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de vários prédios rústicos, com a área
de 280 ha, sitos nos municípios de Vila Nova da Bar-
quinha e Golegã.

Assim, com fundamento no disposto no n.o 3 do
artigo 164.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de
Agosto, e no artigo 12.o e na alínea a) do n.o 2 do
artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de
Setembro, com as alterações introduzidas pelo Decre-
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to-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro, ouvidos os
Conselhos Cinegéticos Municipais:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexadas à zona de caça associativa renovada
pela Portaria n.o 56-B/2002, de 14 de Janeiro, vários
prédios rústicos situados nas freguesias de Moita do
Norte e Vila Nova da Barquinha, município de Vila
Nova da Barquinha, com a área de 52 ha, e freguesia
e município da Golegã, com a área de 228 ha, ficando
a mesma com a área total de 1981 ha, conforme planta
anexa à presente portaria e que dela faz parte integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos, relativa-
mente a terceiros, com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 12 de Outubro de 2005.

Portaria n.o 1119/2005
de 28 de Outubro

Pela Portaria n.o 1173/2002, de 29 de Agosto, foi
criada a zona de caça municipal de Sabrosa (processo
n.o 2912-DGRF), situada no município de Sabrosa, com
área de 5415 ha, e não 4929 ha, como é referido na
citada portaria, e transferida a sua gestão para a Asso-
ciação Club de Caça de São Martinho Anta, Paços, São
Lourenço, Souto Maior e Sabrosa.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de outros prédios rústicos com a área
de 2533 ha.

Assim, com fundamento no disposto no n.o 3 do
artigo 164.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de
Agosto, e nos artigos 12.o e 25.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de
Dezembro, e ouvido o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça municipal criada
pela Portaria n.o 1173/2002, de 29 de Agosto, vários

prédios rústicos sitos nas freguesias de Vilarinho de São
Romão, Celeiros, Provezende, São Cristóvão do Douro,
Gouvães do Douro e Paradela de Guiães, município
de Sabrosa, com a área de 2533 ha, ficando a mesma
com a área total de 7948 ha, conforme planta anexa
à presente portaria e que dela faz parte integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos, relativa-
mente a terceiros, com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 12 de Outubro de 2005.

Portaria n.o 1120/2005
de 28 de Outubro

Com fundamento no disposto nos artigos 9.o e 26.o
do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Can-
tanhede:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é criada a zona de caça
municipal de Febres (processo n.o 4161-DGRF), pelo
período de seis anos, e transferida a sua gestão para
o Clube Desportivo e Pesca de Febres, com o número
de pessoa colectiva 501942289, com sede em Febres,
Apartado 91, 3061-906 Febres.

2.o Passam a integrar esta zona de caça os terrenos
cinegéticos cujos limites constam da planta anexa à pre-
sente portaria e que dela faz parte integrante, sitos nas
freguesias de Corticeiro de Cima, Febres e Vila Mar,
município de Cantanhede, com a área de 2277 ha.

3.o De acordo com o estabelecido no artigo 15.o do
Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, os critérios
de proporcionalidade de acesso dos caçadores a esta
zona de caça compreendem as seguintes percentagens:

a) 55% relativamente aos caçadores referidos na
alínea a) do citado artigo 15.o

b) 15% relativamente aos caçadores referidos na
alínea b) do citado artigo 15.o;
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c) 15% relativamente aos caçadores referidos na
alínea c) do citado artigo 15.o;

d) 15% aos demais caçadores, conforme é referido
na alínea d) do citado artigo 15.o

4.o As regras de funcionamento da zona de caça muni-
cipal não constantes desta portaria serão divulgadas pela
entidade gestora nos locais do costume e, pelo menos,
num jornal de expansão nacional.

5.o As restantes condições de transferência de gestão
encontram-se definidas no plano de gestão.

6.o A zona de caça criada pela presente portaria pro-
duz efeitos, relativamente a terceiros, com a instalação
da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 12 de Outubro de 2005.

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Portaria n.o 1121/2005

de 28 de Outubro

O contrato colectivo de trabalho celebrado entre a
APED — Associação Portuguesa de Empresas de Dis-
tribuição e a FEPCES — Federação Portuguesa dos Sin-
dicatos do Comércio, Escritórios e Serviços e outros,
publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série,
n.o 13, de 8 de Abril de 2005, abrange as relações de
trabalho entre as empresas de comércio a retalho em
supermercados e hipermercados (CAE 52111) e ainda
grandes superfícies especializadas, designadamente dos
CAE 52120, 52463, 52471, 52481, 52484, 52485 e 52488,
filiadas na referida associação de empregadores e, por
outro, os trabalhadores representados pelas organiza-
ções sindicais outorgantes qualquer que seja o seu local
de trabalho.

As associações subscritoras requereram a extensão
do CCT a todas as empresas não filiadas na associação
de empregadores outorgante que, na área da sua apli-
cação, pertençam ao mesmo sector económico e aos
trabalhadores ao seu serviço das categorias profissionais
nele previstas representados pelas associações sindicais
outorgantes.

A convenção actualiza as tabelas salariais. O estudo
de avaliação do impacte da extensão das tabelas salariais
teve por base as retribuições efectivas praticadas no sec-
tor abrangido pela convenção apuradas pelos quadros
de pessoal de 2002 e actualizadas com base no aumento
percentual médio das tabelas salariais das convenções
publicadas nos anos intermédios.

Os trabalhadores a tempo completo do sector, com
exclusão de aprendizes e praticantes, são cerca de
39 554, dos quais 10 192 (25,77%) auferem retribuições
inferiores às da convenção, sendo que 7517 (19%) têm
retribuições inferiores às convencionais até 2,5% e 1299
(3,28%) têm retribuições inferiores em mais de 6,5%.
A maioria destes trabalhadores encontra-se nas empre-
sas dos escalões de dimensão de mais de 200 traba-
lhadores.

Por outro lado, foram actualizados o subsídio de ali-
mentação com um acréscimo de 2,5% e 3,3% (nas tabe-
las A e B) e o abono para falhas com acréscimo de
2,4% e 2,6%, consoante as tabelas. Não se dispõe de
dados estatísticos que permitam avaliar o impacte destas
prestações. Atendendo a que as referidas prestações
foram objecto de extensões anteriores, justifica-se incluí-
-las na extensão.

As extensões anteriores desta convenção aplicaram-se
às relações de trabalho tituladas por empregadores que
exerçiam a actividade económica abrangida em esta-
belecimentos qualificados como unidades comerciais de
dimensão relevante, regulados pelo Decreto-Lei
n.o 218/97, de 20 de Agosto, entretanto revogado pela
Lei n.o 12/2004, de 30 de Março.

No entanto, ouvida a Direcção-Geral da Empresa,
considera-se conveniente manter a distinção entre o
pequeno ou médio comércio a retalho e a grande dis-
tribuição, nos termos seguidos pelas extensões anterio-
res, pelo que a extensão desta convenção abrange, para
além das relações de trabalho entre empregadores filia-
dos na associação de empregadores outorgante e tra-
balhadores ao seu serviço não representados pelas asso-
ciações sindicais subscritoras, as empresas que:

a) Sendo de comércio a retalho alimentar ou misto,
disponham de uma área de venda contínua de
comércio a retalho alimentar igual ou superior
a 2000 m2;

b) Sendo de comércio a retalho não alimentar, dis-
ponham de uma área de venda contínua igual
ou superior a 4000 m2;

c) Sendo de comércio a retalho alimentar ou misto,
pertencentes a empresa ou grupo que tenha,
ao nível nacional, uma área de venda acumulada
de comércio a retalho alimentar igual ou supe-
rior a 15 000 m2;

d) Sendo de comércio a retalho não alimentar, per-
tencentes a empresa ou grupo que tenha, ao
nível nacional, uma área de venda acumulada
igual ou superior a 25 000 m2.

Atendendo a que o CCT regula diversas condições
de trabalho, procede-se à ressalva genérica de cláusulas
que sejam contrárias a normas legais imperativas.
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Embora a convenção tenha área nacional, a extensão
de convenções colectivas nas Regiões Autónomas com-
pete aos respectivos governo regionais, pelo que a por-
taria apenas é aplicável no continente.

A extensão da convenção tem, no plano social, o efeito
de melhorar as condições de trabalho de um conjunto
significativo de trabalhadores e, no plano económico,
promove a aproximação das condições de concorrência
entre empresas do mesmo sector e tem em consideração
a existência de outras convenções colectivas potencial-
mente aplicáveis à actividade regulada.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 29,
de 8 de Agosto de 2005, à qual não foi deduzida oposição
por parte dos interessados.

Assim:
Ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 575.o do Código

do Trabalho, manda o Governo, pelo Ministro do Tra-
balho e da Solidariedade Social, o seguinte:

1.o

1 — As condições de trabalho constantes do CCT
entre a APED — Associação Portuguesa de Empresas
de Distribuição e a FEPCES — Federação Portuguesa
dos Sindicatos do Comércio, Escritórios e Serviços e
outros, publicado no Boletim do Trabalho e Emprego,
1.a série, n.o 13, de 8 de Abril de 2005, são estendidas,
no território do continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não
filiados em qualquer associação de empregado-
res que exerçam a actividade económica de
comércio retalhista e trabalhadores ao seu ser-
viço das profissões e categorias profissionais
nela previstas, desde que o estabelecimento em
que a actividade é exercida obedeça a uma das
seguintes condições:

Sendo de comércio a retalho alimentar ou
misto, disponha de uma área de venda con-
tínua de comércio a retalho alimentar igual
ou superior a 2000 m2;

Sendo de comércio a retalho não alimentar,
disponha de uma área de venda contínua
igual ou superior a 4000 m2;

Sendo de comércio a retalho alimentar ou
misto, pertencente a empresa ou grupo que
tenha, ao nível nacional, uma área de venda
acumulada de comércio a retalho alimentar
igual ou superior a 15 000 m2;

Sendo de comércio a retalho não alimentar,
pertencente a empresa ou grupo que tenha,
ao nível nacional, uma área de venda acu-
mulada igual ou superior a 25 000 m2;

b) Às relações de trabalho entre empregadores
filiados na associação de empregadores outor-
gantes e trabalhores ao seu serviço das profis-
sões e categorias profissionais previstas na con-
venção não representados pelas associações sin-
dicais outorgantes.

2 — Não são objecto de extensão as cláusulas con-
trárias a normas legais imperativas.

2.o

A presente portaria entra em vigor no 5.o dia após
a sua publicação no Diário da República.

O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social,
José António Fonseca Vieira da Silva, em 4 de Outubro
de 2005.

Portaria n.o 1122/2005

de 28 de Outubro

As alterações do contrato colectivo de trabalho entre
a Associação dos Industriais Transformadores de Vidro
Plano de Portugal e a FETICEQ — Federação dos Tra-
balhadores das Indústrias Cerâmica, Vidreira, Extrac-
tiva, Energia e Química e outros e o contrato colectivo
de trabalho entre a mesma associação de empregadores
e a FEVICCOM — Federação Portuguesa dos Sindi-
catos da Construção, Cerâmica e Vidro e outra, bem
como o contrato colectivo de trabalho entre a Asso-
ciação Nacional dos Industriais Transformadores de
Vidro e a FEVICCOM — Federação Portuguesa dos
Sindicatos da Construção, Cerâmica e Vidro e outra,
publicados, respectivamente, no Boletim do Trabalho e
Emprego, 1.a série, n.os 30, de 15 de Agosto, 46, de 15 de
Dezembro, ambos de 2004, e 7, de 22 de Fevereiro de
2005, abrangem as relações de trabalho entre empre-
gadores e trabalhadores representados pelas associações
que as outorgaram.

As associações subscritoras das duas primeiras con-
venções e uma associação sindical outorgante da terceira
convenção requereram a extensão às relações de tra-
balho entre empregadores e trabalhadores não repre-
sentados pelas associações outorgantes que se dediquem
à mesma actividade.

As alterações da convenção entre a Associação dos
Industriais Transformadores de Vidro Plano de Portugal
e a FETICEQ — Federação dos Trabalhadores das
Indústrias Cerâmica, Vidreira, Extractiva, Energia e
Química e outros actualizam a tabela salarial. As con-
venções entre a referida associação de empregadores
e entre a Associação Nacional dos Industriais Trans-
formadores de Vidro e a Federação Portuguesa dos Sin-
dicatos da Construção, Cerâmica e Vidro e outra são
revisões globais.

O estudo de avaliação do impacte da extensão da
tabela salarial teve por base as retribuições efectivas
praticadas no sector abrangido apuradas pelos quadros
de pessoal de 2002 e actualizadas com base no aumento
percentual médio ponderado registado pelas tabelas
salariais dos IRCT publicados em 2003 e 2004. Os tra-
balhadores a tempo completo do sector, excluídos os
praticantes, aprendizes e residual, são cerca de 1636,
dos quais 605 (37%) auferem retribuições inferiores às
convencionais, sendo que 464 (28,4%) têm retribuições
inferiores às convencionais em mais de 6,3%.

Considerando a dimensão das empresas do sector em
causa, verifica-se que são as empresas de menor dimen-
são, as que empregam até 10 trabalhadores, que apre-
sentam um maior número de trabalhadores situados no
escalão em que as retribuições praticadas mais se afas-
tam das retribuições convencionais.

As alterações da convenção celebrada entre a Asso-
ciação dos Industriais Transformadores de Vidro Plano
de Portugal e a FETICEQ — Federação dos Trabalha-
dores das Indústrias Cerâmica, Vidreira, Extractiva,
Energia e Química e outros actualizam as prestações
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pecuniárias correspondentes a diuturnidades, ao sub-
sídio de alimentação e ao abono para falhas, com acrés-
cimos de 3,4%, 4,2% e 3,1%, respectivamente. A con-
venção celebrada entre a Associação dos Industriais
Transformadores de Vidro Plano de Portugal e a
FEVICCOM — Federação Portuguesa dos Sindicatos
da Construção, Cerâmica e Vidro e outra actualiza as
prestações pecuniárias correspondentes à retribuição do
trabalho por turnos, ao subsídio de alimentação e ao
abono para falhas, com acréscimos de 4%, 3,2% e 2,5%.
A convenção celebrada entre a Associação Nacional dos
Industriais Transformadores de Vidro e a mesma fede-
ração sindical e outra actualiza as prestações pecuniárias
correspondentes à retribuição do trabalho por turnos,
ao subsídio de alimentação e ao abono para falhas, com
acréscimos de 2,3%, 3% e 3,2%. Não se dispõe de
dados estatísticos que permitam avaliar o impacte destas
prestações. Atendendo ao valor das actualizações, e por-
que as mesmas prestações foram objecto de extensões
anteriores, justifica-se incluí-las na extensão.

A retribuição de praticantes, aprendizes e pré-oficiais
é inferior à retribuição mínima mensal garantida em
vigor. No entanto, a retribuição das tabelas salariais ape-
nas é objecto de extensão para abranger situações em
que a retribuição mínima mensal garantida resultante
da redução seja inferior àquela.

Embora as convenções tenham área nacional, a exten-
são de convenções colectivas de trabalho nas Regiões
Autónomas compete aos respectivos governos regionais,
pelo que a portaria apenas será aplicável no continente.

A extensão das convenções tem, no plano social, o
efeito de melhorar as condições de trabalho de um con-
junto significativo de trabalhadores e, no plano econó-
mico, promove a aproximação das condições de con-
corrência entre empresas do mesmo sector.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 30,
de 15 de Agosto de 2005, à qual não foi deduzida opo-
sição por parte dos interessados.

Assim:
Ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 575.o do Código

do Trabalho, manda o Governo, pelo Ministro do Tra-
balho e da Solidariedade Social, o seguinte:

1.o

1 — As condições de trabalho constantes das alte-
rações do CCT entre a Associação dos Industriais Trans-
formadores de Vidro Plano de Portugal e a FETI-
CEQ — Federação dos Trabalhadores das Indústrias
Cerâmica, Vidreira, Extractiva, Energia e Química e
outros e do contrato colectivo de trabalho entre a mesma
associação de empregadores e a FEVICCOM — Fede-
ração Portuguesa dos Sindicatos da Construção, Cerâ-
mica e Vidro e outra, bem como do CCT celebrado
entre a Associação Nacional dos Industriais Transfor-
madores de Vidro e a FEVICCOM — Federação Por-
tuguesa dos Sindicatos da Construção, Cerâmica e Vidro
e outra, publicados, respectivamente, no Boletim do Tra-
balho e Emprego, 1.a série, n.os 30, de 15 de Agosto,
46, de 15 de Dezembro, ambos de 2004, e 7, de 22
de Fevereiro de 2005, são estendidas, no território do
continente:

a) O contrato colectivo de trabalho celebrado entre
a Associação Nacional dos Industriais Trans-
formadores de Vidro e a FEVICCOM — Fede-
ração Portuguesa dos Sindicatos da Construção,

Cerâmica e Vidro e outra, às relações de tra-
balho entre empregadores não filiados na asso-
ciação de empregadores outorgante nem em
outras representativas do sector que exerçam
a actividade de transformação de vidro plano
e trabalhadores ao seu serviço das profissões
e categorias profissionais nela previstas;

b) As alterações do contrato colectivo de trabalho
entre a Associação dos Industriais Transforma-
dores de Vidro Plano de Portugal e a FETI-
CEQ — Federação dos Trabalhadores das
Indústrias Cerâmica, Vidreira, Extractiva, Ener-
gia e Química e outros, às relações de trabalho
a que se refere a alínea anterior e relativas a
profissões e categorias profissionais não previs-
tas na convenção referida nesta alínea;

c) Cada uma das convenções colectivas referidas
no proémio, às relações de trabalho entre
empregadores inscritos na associação de empre-
gadores outorgante e trabalhadores ao seu ser-
viço das profissões e categorias profissionais
previstas na convenção não representados pelas
associações sindicais subscritoras.

2 — As retribuições de praticantes, aprendizes e pré-
-oficias apenas são objecto de extensão nas situações
em que sejam superiores à retribuição mínima mensal
garantida resultante de redução relacionada com o tra-
balhador, de acordo com o artigo 209.o da Lei
n.o 35/2004, de 29 de Julho.

3 — Não são objecto de extensão as cláusulas con-
trárias a normas legais imperativas.

2.o

A presente portaria entra em vigor no 5.o dia após
a sua publicação no Diário da República.

O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social,
José António Fonseca Vieira da Silva, em 4 de Outubro
de 2005.

Portaria n.o 1123/2005
de 28 de Outubro

O contrato colectivo de trabalho celebrado entre a
ARESP — Associação da Restauração e Similares de
Portugal e a FESAHT — Federação dos Sindicatos da
Alimentação, Bebidas, Hotelaria e Turismo de Portugal,
publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série,
n.o 28, de 29 de Julho, objecto de rectificação publicada
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 45,
de 8 de Dezembro, ambos de 2004, abrange as relações
de trabalho entre empregadores e trabalhadores repre-
sentados pelas associações que o outorgaram.

As associações signatárias solicitaram, oportuna-
mente, a extensão da aludida convenção colectiva aos
empregadores do mesmo sector de actividade e a tra-
balhadores do mesmo âmbito sectorial e profissional
através de um regulamento de extensão.

O aludido CCT constitui uma revisão global e actua-
liza a tabela salarial e outras prestações pecuniárias.
O estudo de avaliação do impacte da extensão da tabela
salarial teve por base as retribuições efectivas praticadas
no sector abrangido pela convenção, apuradas pelos qua-
dros de pessoal de 2002 e actualizadas de acordo com
o aumento percentual médio das tabelas salariais das
convenções publicadas em 2003.
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Os trabalhadores a tempo completo deste sector, com
exclusão dos aprendizes e praticantes, são cerca de
35 219, dos quais 17 051 (48,41%) auferem retribuições
inferiores às convencionais, sendo que 10 850 (30,81%)
auferem retribuições inferiores às da convenção em mais
de 7,4%. A maioria destes trabalhadores encontra-se
nas empresas dos escalões de dimensão até 10 tra-
balhadores.

Por outro lado, a convenção actualiza também o valor
pecuniário da alimentação em 3,45%, o abono para
falhas em 3,33% e o prémio de conhecimento de línguas
com um acréscimo de 3,06%. Não se dispõe de dados
estatísticos que permitam avaliar o impacte destas pres-
tações. Atendendo ao valor da actualização e porque
estas prestações foram objecto de extensões anteriores,
justifica-se incluí-las na extensão.

As retribuições previstas no anexo I relativas aos
níveis I e II são inferiores à retribuição mínima mensal
garantida em vigor. No entanto, a retribuição mínima
mensal garantida pode ser objecto de reduções rela-
cionadas com o trabalhador, de acordo com o
artigo 209.o da Lei n.o 35/2004, de 29 de Julho. Deste
modo, a referida retribuição da tabela salarial apenas
é objecto de extensão para abranger situações em que
a retribuição mínima mensal garantida resultante da
redução seja inferior àquela.

Atendendo a que a convenção regula diversas con-
dições de trabalho, procede-se à ressalva genérica de
cláusulas que sejam contrárias a normas legais impe-
rativas.

Atendendo, ainda, à existência de outras convenções
colectivas de trabalho aplicáveis às actividades abran-
gidas, considera-se conveniente assegurar, na medida
do possível, a uniformização do estatuto laboral em
cada empresa.

À semelhança do que ocorreu em anteriores proces-
sos, as abastecedoras de aeronaves, cantinas, refeitórios
e fábricas de refeições são excluídas do âmbito da exten-
são, aplicando-se-lhes a respectiva regulamentação
específica.

O regulamento de extensão é apenas aplicável no
território do continente, tendo em consideração que a
extensão de convenções colectivas nas Regiões Autó-
nomas compete aos respectivos Governos Regionais.

A extensão da convenção tem, no plano social, o efeito
de melhorar as condições de trabalho de um conjunto
significativo de trabalhadores e, no plano económico,
promove a aproximação das condições de concorrência
entre empresas do mesmo sector.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 26,
de 15 de Julho de 2005, ao qual não foi deduzida opo-
sição por parte dos interessados.

Assim:
Ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 575.o do Código

do Trabalho, manda o Governo, pelo Ministro do Tra-
balho e da Solidariedade Social, o seguinte:

1.o

1 — As condições de trabalho constantes do contrato
colectivo de trabalho celebrado entre a ARESP — Asso-
ciação da Restauração e Similares de Portugal e a
FESAHT — Federação dos Sindicatos da Alimentação,
Bebidas, Hotelaria e Turismo de Portugal, publicado
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 28,
de 29 de Julho, objecto de rectificação publicada no

Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 45, de
8 de Dezembro, ambos de 2004, são estendidas nos
seguintes termos:

a) Nos distritos de Beja, Évora, Lisboa, Portalegre,
Setúbal e Santarém (com excepção dos conce-
lhos de Mação e Ourém), às relações de trabalho
entre empregadores não filiados na associação
de empregadores outorgante que exerçam a
actividade económica abrangida pela convenção
e trabalhadores ao seu serviço das profissões
e categorias profissionais nela previstas;

b) No continente, às relações de trabalho entre
empregadores filiados na associação de empre-
gadores outorgante e trabalhadores ao seu ser-
viço das profissões e categorias profissionais
previstas na convenção não representados pela
associação sindical outorgante.

2 — As retribuições previstas no anexo I relativas aos
níveis I e II apenas são objecto de extensão em situações
em que sejam superiores à retribuição mínima mensal
garantida resultante da redução relacionada com o tra-
balhador, de acordo com o artigo 209.o da Lei
n.o 35/2004, de 29 de Julho.

3 — Não são abrangidas pela extensão as cláusulas
contrárias a normas legais imperativas.

4 — Não são abrangidos pela extensão os abastece-
dores de aeronaves, cantinas, refeitórios e fábricas de
refeições.

2.o

A presente portaria entra em vigor no 5.o dia após
a sua publicação no Diário da República.

O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social,
José António Fonseca Vieira da Silva, em 4 de Outubro
de 2005.

Portaria n.o 1124/2005
de 28 de Outubro

Os contratos colectivos de trabalho celebrados entre
a AECOPS — Associação de Empresas de Construção
e Obras Públicas e outras e a FETESE — Federação
dos Sindicatos dos Trabalhadores de Serviços e outros
e entre as mesmas associações de empregadores e a
Federação Portuguesa dos Sindicatos da Construção,
Cerâmica e Vidro e outros, publicados no Boletim do
Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 13, de 8 de Abril
de 2005, o primeiro objecto de rectificação publicada
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 17,
de 8 de Maio de 2005, abrangem as relações de trabalho
entre empregadores e trabalhadores representados pelas
associações que os outorgaram que se dediquem às acti-
vidades de construção civil e obras públicas.

As associações outorgantes solicitaram, oportuna-
mente, a extensão das aludidas convenções colectivas
aos empregadores do mesmo sector de actividade e a
trabalhadores do mesmo âmbito profissional.

Ambos os textos convencionais constituem revisões
globais e apresentam igual conteúdo. O estudo de ava-
liação do impacte da extensão das tabelas salariais teve
por base as retribuições efectivas praticadas no sector
abrangido pelas convenções, apuradas pelos mapas dos
quadros de pessoal de 2002 e actualizadas de acordo
com o aumento percentual médio das tabelas salariais
das convenções publicadas nos anos intermédios.
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Os trabalhadores a tempo completo deste sector, com
exclusão dos aprendizes e dos praticantes, são cerca de
220 261, dos quais 115 232 (52,32%) auferem retribui-
ções inferiores às das convenções, sendo que 29 496
(13,39%) auferem retribuições inferiores às convencio-
nias em mais de 6,7%. A maioria destes trabalhadores
encontra-se nas empresas dos escalões de dimensão até
10 trabalhadores.

Por outro lado, as convenções actualizam também
a retribuição do abono para falhas e o subsídio de refei-
ção. Não se dispõe de dados estatísticos que permitam
avaliar o impacte destas prestações. Atendendo ao valor
da actualização e porque estas prestações foram objecto
de extensões anteriores, justifica-se incluí-las na exten-
são.

Tendo em consideração que não é viável proceder
à verificação objectiva da representatividade das asso-
ciações outorgantes e, ainda, que os regimes das refe-
ridas convenções são idênticos, procede-se, conjunta-
mente, à respectiva extensão.

Atendendo a que as convenções regulam diversas con-
dições de trabalho, procede-se à ressalva genérica de
cláusulas que sejam contrárias a normas legais impe-
rativas.

O regulamento de extensão é aplicável no continente,
que corresponde à área geográfica de aplicação das
convenções.

A extensão das convenções tem, no plano social, o
efeito de melhorar as condições de trabalho de um con-
junto significativo de trabalhadores e, no plano econó-
mico, promove a aproximação das condições de con-
corrência entre empresas do mesmo sector.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 26,
de 15 de Julho de 2005, ao qual não foi deduzida opo-
sição por parte dos interessados.

Assim:
Ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 575.o do Código

do Trabalho, manda o Governo, pelo Ministro do Tra-
balho e da Solidariedade Social, o seguinte:

1.o

1 — As condições de trabalho constantes dos con-
tratos colectivos de trabalho celebrados entre a
AECOPS — Associação de Empresas de Construção e
Obras Públicas e outras e a FETESE — Federação dos
Sindicatos dos Trabalhadores de Serviços e outros e
entre as mesmas associações de empregadores e a Fede-
ração Portuguesa dos Sindicatos da Construção, Cerâ-
mica e Vidro e outros, publicados no Boletim do Tra-
balho e Emprego, 1.a série, n.o 13, de 8 de Abril de
2005, o primeiro objecto de rectificação publicada no
Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 17, de
8 de Maio de 2005, são estendidas, no continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não
filiados nas associações de empregadores outor-
gantes que se dediquem às actividades de cons-
trução civil ou de obras públicas e trabalhadores
ao seu serviço das profissões e categorias pro-
fissionais nelas previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores
filiados nas associações de empregadores outor-
gantes que prossigam as actividades referidas
na alínea anterior e trabalhadores ao seu serviço
das profissões e categorias profissionais previs-

tas nas convenções não representados pelas
associações sindicais outorgantes.

2 — Não são objecto de extensão as cláusulas con-
trárias a normas legais imperativas.

2.o

A presente portaria entra em vigor no 5.o dia após
a sua publicação no Diário da República.

O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social,
José António Fonseca Vieira da Silva, em 4 de Outubro
de 2005.

Portaria n.o 1125/2005
de 28 de Outubro

O contrato colectivo de trabalho celebrado entre a
AIM — Associação Industrial do Minho e o Sindicato
Independente dos Trabalhadores do Sector Empresarial
da Cerâmica, dos Cimentos, do Vidro e Actividades
Conexas dos Distritos de Braga, Porto e Viana do Cas-
telo, publicado no Boletim do Trabalho e Emprego,
1.a série, n.o 24, de 29 de Junho de 2005, objecto de
rectificação no citado Boletim, 1.a série, n.o 37, de 8
de Outubro de 2005, abrange as relações de trabalho
entre empregadores e trabalhadores representados pelas
associações que o outorgarem.

A referida convenção, que corresponde a uma revisão
global da anterior, actualiza e adequa a regulamentação
do sector à legislação do trabalho em condições de tra-
balho e na terminologia, prevê novas profissões e con-
sagra, pela primeira vez na regulamentação do sector,
o subsídio de refeição.

A convenção prevê duas tabelas de retribuições míni-
mas, aplicáveis uma desde 1 de Maio de 2004 e outra
desde 1 de Maio de 2005, a segunda com um aumento
de 2,9%. De acordo com o apuramento dos quadros
de pessoal de 2002, 364 dos trabalhadores a tempo com-
pleto do sector, com exclusão dos aprendizes e pra-
ticantes, auferiam retribuições inferiores às da primeira
tabela salarial. Uma vez que o aumento da segunda
tabela foi idêntico ao aumento médio das retribuições
mínimas das convenções publicadas durante o ano de
2004, o impacte da extensão da segunda tabela salarial
será idêntico.

O sector de actividade é regulado por outra convenção
colectiva celebrada pela mesma associação de empre-
gadores e a FEVICCOM — Federação Portuguesa dos
Sindicatos da Construção, Cerâmica e Vidro, cujo pro-
jecto de extensão foi anunciado por aviso publicado no
Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 20, de
29 de Maio de 2005. Esta convenção, embora seja tam-
bém uma revisão global, não se adequou do mesmo
modo à legislação do trabalho, tem apenas uma tabela
salarial que é idêntica à primeira tabela da outra con-
venção e não prevê o subsídio de refeição.

Ambas as convenções são aplicáveis ao mesmo
número de empregadores e a números aproximados de
trabalhadores. A extensão de uma ou outra não pode
por isso basear-se em critério de maior representati-
vidade, que não é confirmada por elementos objectivos
e fiáveis. Por outro lado, uma vez que os conteúdos
das convenções são substancialmente diferentes, não se
justifica a extensão de ambas para abranger conjunta-
mente os empregadores e trabalhadores não associados.
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Assim, tendo em consideração os conteúdos das duas
convenções, é mais apropriado estender a celebrada pelo
Sindicato Independente dos Trabalhadores do Sector
da Cerâmica às relações de trabalho entre empregadores
e trabalhadores não representados pelas associações
outorgantes que, na respectiva área, se dediquem à
mesma actividade.

A retribuição prevista no grupo 9 do anexo III da
convenção é inferior à retribuição mínima mensal garan-
tida. No entanto, a retribuição mínima mensal garantida
pode ter reduções relacionadas com o trabalhador, de
acordo com o artigo 209.o da Lei n.o 35/2004, de 29
de Julho. Deste modo, a referida retribuição da tabela
salarial apenas é objecto de extensão para abranger
situações em que a retribuição mínima mensal garantida
resultante da redução seja inferior àquela.

Atendendo a que a convenção regula diversas con-
dições de trabalho, procede-se à reserva genérica de
cláusulas que sejam contrárias a normas legais impe-
rativas.

A extensão da convenção terá, no plano social, o efeito
de melhorar as condições de trabalho de um conjunto
significativo de trabalhadores e, no plano económico,
promove a aproximação das condições de concorrência
entre empresas do mesmo sector, pelo que se verificam
as circunstâncias sociais e económicas justificativas da
extensão.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 30,
de 15 de Agosto de 2005, à qual não foi deduzida opo-
sição por parte dos interessados.

Assim:
Ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 575.o do Código

do Trabalho, manda o Governo, pelo Ministro do Tra-
balho e da Solidariedade Social, o seguinte:

1.o

1 — As condições de trabalho constantes do contrato
colectivo de trabalho celebrado entre a AIM — Asso-
ciação Industrial do Minho e o Sindicato Independente

dos Trabalhadores do Sector Empresarial da Cerâmica,
dos Cimentos, do Vidro e Actividades Conexas dos Dis-
tritos de Braga, Porto e Viana do Castelo, publicado
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 24,
de 29 de Junho de 2005, objecto de rectificação no citado
Boletim, 1.a série, n.o 37, de 8 de Outubro de 2005,
são estendidas, nos distritos de Braga e Viana do
Castelo:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não
filiados na associação de empregadores outor-
gante que se dediquem à indústria de cerâmica
artística e decorativa do tipo artesanal e loiça
do tipo regional nos distritos de Braga e Viana
do Castelo e trabalhadores ao seu serviço das
profissões e categorias profissionais nela pre-
vistas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores
filiados na associação de empregadores outor-
gante que exerçam a referida actividade eco-
nómica e trabalhadores ao seu serviço das alu-
didas profissões e categorias profissionais não
representados pela associação sindical outor-
gante.

2 — A retribuição fixada para o grupo 9 do anexo III
apenas é objecto de extensão em situações em que seja
superior à retribuição mínima mensal garantida resul-
tante de redução relacionada com o trabalhador, de
acordo com o artigo 209.o da Lei n.o 35/2004, de 29
de Julho.

3 — Não são objecto de extensão as cláusulas que
sejam contrárias a normas legais imperativas.

2.o

A presente portaria entra em vigor no 5.o dia após
a sua publicação no Diário da República.

O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social,
José António Fonseca Vieira da Silva, em 4 de Outubro
de 2005.
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